ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 689, DE 2020




De autoria do Exmo. Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe visa a denominar “Thomaz Rodrigues Alckmin” o viaduto localizado no km 5 da Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença – SP 101, em Campinas.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias (de 27/11/2020 a 03/12/2020) não recebendo emendas ou substitutivos. Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Esta Parlamentar apresentou cota solicitando ao autor que providenciasse documento de informação expedido pelo órgão responsável nos termos do inciso I, alínea “c”, do artigo 1º da Lei 14.707/2012.

Referido documento foi juntado no dia 29 de março de 2021, atestando estar o próprio localizado no Km 5 da Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença – SP, Município de Campinas, bem como pertencente ao Estado e estar em condições de receber a denominação.

Acrescentamos também que a DPJ – Divisão de Pesquisa Jurídica desta Assembleia Legislativa destacou que não há outro próprio público estadual com o patronímico em tela, no entanto identificou outra propositura correlata em tramitação que restará prejudicada, uma vez que o projeto em comento tramita em regime de urgência. 

 Passa-se à análise do mérito da propositura. 

Não se vislumbra inconstitucionalidade, tendo em vista que a Constituição do Estado de São Paulo prevê a competência concorrente da Assembleia Legislativa e do Governador do Estado para atribuição de denominação de próprio público (art. 24, §6º).  

Quanto ao homenageado, observa-se que não se encontrou nada sobre sua trajetória de vida que o desabone.

O ofício encaminhado pelo Departamento de Estradas de Rodagem traz informação de que “até a presente data o próprio não foi nominado”.

Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 689, de 2020.
Sala das Comissões,

   



Janaina Paschoal
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